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REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  SALÁRIO DE 
DEZEMBRO DE 2012 RETIDO.  COMPROVAÇÃO 
DE PAGAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA.  ÔNUS DA 
EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.   PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE.  JUROS  DE  MORA  E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  REFORMA  QUE  SE 
IMPÕE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA 
NECESSÁRIA.  

- É direito líquido e certo de todo servidor público, 
ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos  pelo 
exercício  do  cargo desempenhado,  nos termos do 
artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna,  considerando  ato 
abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção 
injustificada.

-  O Ente Público que, arbitrariamente, deixa de 
pagar os salários dos seus servidores é obrigado a 
fazê-lo, evitando prejuízos irreparáveis àqueles, por 
se tratar de verba de natureza alimentar.

-  Em  Ação  de  Cobrança,  é  ônus  do  Município 
comprovar o pagamento das verbas salariais.  Não 
havendo  essa  comprovação,  impõe-se  a 
condenação do Ente Público, como na espécie".

Vistos etc.
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Trata-se de Remessa Necessária da sentença de fls.  48/50, 

proferida nos autos da  Ação de Ordinária de Cobrança aforada por  Edileuza 

Soares  da  Silva  contra  o  Município  de  Passagem-PB,  que  condenou  o 

demandado a pagar à parte Autora o salário do mês de dezembro de 2012.

Houve  apresentação  de  recurso voluntário, ás  fls.  53/58, 

todavia foi declarado intempestivo, conforme fl. 60, e não ocorreu interposição 

de Agravo de Instrumento contra a decisão.

No parecer de fls. 69/71, a Procuradoria de Justiça opinou pela 

rejeição da preliminar de conexão e, no mérito, pelo prosseguimento do feito.

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  pontuo  que  as  controvérsias  veiculadas,  nesta 

demanda, foram devolvidas a esta instância recursal  por meio da Remessa 

Necessária, autorizando a este Órgão a analisá-las de forma mais ampla.

O  debate cinge-se à averiguação da existência de direito ao 

pagamento do salário do mês de dezembro de 2012 retido pela edilidade.

É pacífico que é direito líquido e certo de todo servidor público, 

ativo ou inativo, perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado, 

nos termos do artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal 

qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos 

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar, 

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o 

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do 

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde, 

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).
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Em caso de retenção indevida, a Primeira Câmara  Cível deste 

Egrégio Tribunal de Justiça, sob minha relatoria, assim já se posicionou:

AÇÃO  DE  COBRANÇA  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL  RETENÇÃO  DE  VERBAS  SALARIAIS 
PROCEDENCIA PARCIAL DO PEDIDO INSURREIÇÃO 
MUNICIPAL  VOLUNTÁRIA  SÚPLICA  PELA  TOTAL 
REFORMA DO  JULGADO  NÃO  ACOLHIMENTO  DAS 
RAZÕES  RETENÇÃO  DE  VERBAS  NÃO  DERRUÍDA 
PELA  EDILIDADE.  CARÁTER  ALIMENTAR  DAS 
PRESTAÇÕES  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  - É 
direito líquido e certo de todo servidor público, ativo 
ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do 
cargo desempenhado, nos termos do artigo 7°, X, da 
Carta  Magna,  considerando  ato  abusivo  e  ilegal 
qualquer  tipo  de  retenção  injustificada.  - Em 
processos envolvendo questão de retenção de salários, 
cabe ao Município comprovar que fez o pagamento, pois, 
ao  reverso,  subtende-se  que  não  o  efetuou  na  forma 
devida.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
06020090005871001  -  Órgão  (1  CAMARA  CIVEL)  - 
Relator  DES.  LEANDRO  DOS  SANTOS  -  j.  Em 
09/04/2013

O Ente Público que, arbitrariamente, deixa de pagar os salários 

dos seus servidores é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos irreparáveis 

àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Por outro lado, tratando-se de pagamento de salários, cabe  ao 

Promovido  comprovar  que  o  fez  correta  e  integralmente,  pois,  ao  reverso, 

subtende-se que não o efetuou na forma devida. 

O ônus da prova compete a quem tem condições de contrariar 

o alegado na peça vestibular, ou seja, à Edilidade, que é a única que pode 

provar a efetiva quitação da parcela requerida, ante a hipossuficiência da 

Promovente para apresentar tais elementos.

Repita-se, é ônus do Ente Público comprovar que pagou a 

verba salarial a seu servidor, devendo ser afastada a supremacia do interesse 

público, pois não se pode transferir o ônus de produzir prova negativa a 

Promovente, para se beneficiar da dificuldade, ou mesmo da impossibilidade, 

da produção dessa prova. 
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Assim, não tendo a Edilidade comprovado fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito da Autora, nos termos do art. 333, II, do 

CPC, impõe-se a sua condenação ao pagamento de salário retido, do décimo 

terceiro,  e do  1/3 (um terço) de férias constitucional.

Acerca do ônus da prova, apropriada é a lição do eminente 

processualista Nelson Nery Júnior, in “Código de Processo Comentado”, 6ª 

EDIÇÃO, pág. 696:

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, 
cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, 
proferir julgamento contrário àquele que tinha o ônus da 
prova e dele não se desincumbiu.” 

Nesse sentido, confira-se  julgados recentes da nossa Corte: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  VERBAS 
RETIDAS.  SALÁRIO  DE  DEZEMBRO  DE  2012  E  13º 
SALÁRIO DE 2012. ÔNUS DA FAZENDA PÚBLICA DE 
COMPROVAR  O  ADIMPLEMENTO  DO  TÍTULO 
PLEITEADO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  QUANTO  AO 
PAGAMENTO.  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  333, 
INCISO  II,  DO  CPC.  CONDENAÇÃO  MANTIDA. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO. - O direito ao salário e ao décimo terceiro 
é  previsto  na  Constituição  Federal,  sendo  estes 
conferidos aos servidores ocupantes de cargos públicos 
por força do art. 39, § 3º da Lei Maior. -  "Em ação de 
cobrança,  é  ônus  do  Município  comprovar  o 
pagamento das verbas salariais.  Não havendo essa 
comprovação,  impõe-se  a  condenação  do  ente 
público,  como na espécie". (TJPB, Apelação Cível  nº 
035.2011.000.337-9/001,  1ª  Câmara  Cível,  DJPB 
18/12/12).  Vistos,  etc.  TJPB -  Acórdão  do  processo  nº 
00037112220138150371  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  - 
Relator  DESA  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  D 
FERREIRA - j. em 06-08-2014 
  

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  DO 
MUNICÍPIO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA 
PÚBLICA  MUNICIPAL.  VERBAS  SALARIAIS.  TERÇO 
CONSTITUCIONAL.  DESNECESSIDADE  DE 
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  DAS  FÉRIAS.  PARCELA 
ILEGALMENTE  RETIDA.  DIREITO  ASSEGURADO 
CONSTITUCIONALMENTE.  ADICIONAL  POR  TEMPO 
DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIO.  ALEGAÇÃO  DE 
PAGAMENTO  EM  CONFORMIDADE  COM  A 
LEGISLAÇÃO LOCAL.  NÃO COMPROVAÇÃO.  ÔNUS 

4



            Remessa Necessária e Apelação Cível  nº             Remessa Necessária e Apelação Cível  nº 0003352-44.2013.815.02510003352-44.2013.815.0251

DA  EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL. GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE 
INSALUBRE.  POSSIBILIDADE.  LEI  LOCAL  QUE 
AUTORIZA  A  APLICAÇÃO  DE  NORMA 
REGULAMENTADORA  DO  MINISTÉRIO  DO 
TRABALHO.  RISCO  CONSTATADO  POR  MEIO  DE 
LAUDO  PERICIAL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 
557,  CAPUT,  DO  DIPLOMA  PROCESSUAL  JÁ 
REFERIDO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AOS 
RECURSOS. - É direito líquido e certo de todo servidor 
público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo 
desempenhado, décimo terceiro e gozo de férias anuais 
remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o 
salário normal, nos termos do artigo 7º, VIII, X, XVII, da 
Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer 
tipo de retenção injustificada. - As férias não podem ter 
seu gozo sujeito ao requerimento do servidor, porque se 
trata de garantia constitucional prevista no inciso XVII do 
art.  7°,  c/c  art.  39,  §  2°,  e  o  art.  42,  §11,  todos  da 
Constituição  Federal,  a  ser  observada  pela 
Administração, tampouco o pagamento TJPB - Acórdão 
do processo nº 00001074620108150181 - Órgão (- Não 
possui -) - Relator DES JOSE RICARDO PORTO - j. Em 
29-07-2014.

Nesse ponto a sentença deve ser mantida.

Quanto  aos  juros  de  mora  e  à  correção  monetária,  merece 

reparo a sentença. É que o STJ firmou entendimento de que nas condenações 

impostas à Fazenda Pública “[...] para pagamento de verbas remuneratórias 
devidas a servidores públicos,  os juros de mora incidirão da seguinte 
forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art.  3º do 

Decreto-lei 2.332/87, no período anterior a 27/08/2001, data da publicação da 

Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual 

de 0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória 2.180-35/2001, até o advento da 

Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 

1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do 

disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, 

incidindo  a  correção  monetária, em  face  da  declaração  de 

inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/2009,  que  deu  nova 

redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da 

publicação da referida Lei (30/06/2009)”. STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. 
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Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.

Nesse sentido, vejamos: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FUNDO  DE 
MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
(FUNDEF).  VALOR  ANUAL  MÍNIMO  POR  ALUNO 
(VMAA).  FIXAÇÃO.  CRITÉRIO.  MÉDIA  NACIONAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC.  JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
LEI 11.960/09. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO 
NO STF. ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A 
Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 
julgamento do Resp 1.101.015/BA,  da relatoria  do Min. 
TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJe  2/6/10,  recurso 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), firmou entendimento no sentido de que, para fins 
de complementação pela União ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento  do Ensino Fundamental  – FUNDEF 
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o Valor Mínimo 
Anual por Aluno - VMAA, de que trata o art. 6º, § 1º, da 
Lei n. 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a 
média  nacional.  2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 
julgamento do REsp 1.270.439/PR, submetido ao rito do 
art.  543-C  do  CPC,  adequou  seu  entendimento  ao 
decidido  na  ADIn  4.357/DF,  julgada  pelo  STF,  que 
declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/09. Assim, os juros de mora nas ações contra a 
Fazenda Pública devem ser calculados com base no 
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros 
aplicados à caderneta de poupança,  nos termos da 
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no 
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada 
do período. 3. "Segundo a jurisprudência desta Corte, a 
pendência de julgamento pelo STF, de ação em que se 
discute  a  constitucionalidade  de  lei,  não  enseja  o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ" (AgRg 
no Resp 1.359.965/RJ,  Rel.  Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  DJe  31/05/2013).  4. 
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp 
130.573/BA,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/02/2014,  DJe 
24/02/2014)

Ante  o  exposto,  PROVEJO  PARCIALMENTE  a  Remessa 

Necessária,   para  adotar  a  nova  interpretação  do  STJ,  quanto  a  forma de 
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cálculo  da  atualização  do  valor  da  condenação,  mantendo  a  sentença  nos 

demais termos.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de dezembro de  2014.

 Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
                              Relator
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